
1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

DILIGÊNCIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza do Trabalho: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Processo nº: TCE/009875/2021 
Cons. Relator: João Bonfim
Ordem de Serviço: 078/2021
Período Abrangido: 01/01 a 31/07/2021

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE GESTORA DESTACADA

Denominação:
Secretaria  de  Administração  Penitenciária  e  Ressocialização
(SEAP)

Natureza jurídica: Órgão da Administração Pública Direta
Objetivo: Formular  políticas  de  ações  penais  e  de  ressocialização  de

sentenciados,  bem  como  planejar,  coordenar  e  executar,  em
harmonia com o Poder Judiciário, os serviços penais do Estado.

Endereço: 3ª Avenida, nº 310, Plataforma IV, CAB, Salvador/BA

3 INTRODUÇÃO

Em cumprimento  à  determinação  do  Exmo.  Conselheiro  Relator  deste  processo
(Ref.2823495-1), retornam os autos  em diligência interna à  1ª CCE (Gerência 1D)
para análise das documentações e respostas apresentadas pelos gestores no que
dizem respeito aos achados do Relatório de Auditoria (Ref.2714194-1/28).

4 REANÁLISE

A Auditoria procedeu ao exame das justificativas apresentadas pelos gestores a fim
de verificar a ocorrência de fatos novos. Concluídos os exames, são apresentados, a
seguir, os comentários e observações acerca dos fatos considerados relevantes por
esta Auditoria.

4.1  Prática  inadequada  de  execução  orçamentária  através  de  Despesas  de
Exercícios Anteriores (DEA) (item 5.1.1 do Relatório de Execução)

Do  exame  de  processos  de  pagamento  das  despesas  pagas  através  de  DEA,
verificou-se o não enquadramento às possibilidades legais estabelecidas, tendo em
vista que as despesas referiam-se a parcelas de contratos de prestação serviços
contínuos  ou  outros  compromissos  de  naturezas  previsíveis  e  tecnicamente
estimáveis, que, portanto, deveriam ter sido inscritas em Restos a Pagar (RP) no
respectivo exercício.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

A SEAP apresentou os seguintes esclarecimentos (Ref.2745586-1/2):

[…] Como bem apontado em manifestações anteriores enviadas para essa
Corte de Contas pela  Coordenação de Planejamento e Orçamento dessa
SEAP,  as  necessidades  orçamentárias  e  financeiras  apuradas  são
incessantemente tratadas, por meio de contatos e reuniões com a SEPLAN
e SEFAZ e registradas a estes órgãos através de ofícios e correspondências
eletrônicas, cujas cópias já foram anteriormente remetidas ao TCE, a fim de
minimizar os déficits previstos em despesas de custeio que por sua vez, não
podem ser suspensos, por se tratar da obrigação legal de custodiar a vida
das pessoas privadas de liberdade.

As incessantes tentativas por parte dessa Secretaria visando regularizar a
questão, resultou no recebimento de créditos adicionais, ou seja, no ano de
2021 a suplementação ocorreu durante o exercício, conforme demonstrativo
abaixo, bem como houve aprovação do orçamento inicial do exercício de
2022 no valor de R$584.000.000,00.

Orçamento inicial do exercício de 2021: R$452.377.000,00;

• Variação ocorrida no exercício de 2021:R$156.569.230,00;
• Orçamento final do exercício de 2021: R$608.946.230,00.

Desde a criação da Secretaria,  a população prisional sob custódia sofre
contínuos aumentos e foi acrescida de 3.098 presos (em 31.05.2011 eram
9.836 internos e em 31.12.2021 totalizou 12.934 internos). Nesse sentido,
cumpre informar que houve um acréscimo de 5.409 vagas para atender à
demanda das unidades, reduzindo a carência de vagas e a superlotação,
impactando nos custos da Secretaria.

Sendo assim, não se entende justo apontar fragilidade de programação e
falha de planejamento para a ocorrência de DEA por parte dessa SEAP,
diante da peculiaridade do funcionamento do sistema prisional, tendo suas
necessidades alteradas constantemente.

Não  obstante  a  realidade  carcerária,  todas  as  despesas  previstas  são
informadas,  bem  como são  de  conhecimento  dos  órgãos  sistêmicos  de
planejamento  e  finanças,  e  junto  a estes,  nos  limites  gerenciais  da
Secretaria,  adotadas  providências  contínuas  no  sentido  de  se  buscar  a
cobertura de todas as despesas do ano.

Nesse sentido, a SEAP continuará envidando esforços juntos aos órgãos
responsáveis,  objetivando  ajustar  o  orçamento  e  as  concessões  de
empenho às reais necessidades da  Secretaria, conforme recomendado e
reconhecido pela Corte de Contas.

Em resposta, a SEFAZ se manifesta (Ref.2748202-1/6):

Como  dito,  o  item  5.1.1.  trata  da  “Prática  inadequada  de  execução
orçamentária através de Despesas de Exercícios Anteriores (DEA)”
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

Neste sentido, com relação às atribuições desta Sefaz, especificamente à
esta COPAF, inicialmente informamos haver uma preocupação aderente ao
apontamento do Tribunal de Contas com relação à realização de despesas
de exercícios anteriores.

Cabe ressaltar  apenas que,  apesar de entender que esta  deve ser  uma
prática para casos excepcionais, e que em alguns casos deve ensejar a
apuração  de  responsabilidade  de  quem deu causa,  entendemos que  os
pagamentos elencados no relatório do TCE possuem respaldo na Lei 4.320,
haja vista não terem sido reconhecidos no orçamento da ocorrência do seu
fato gerados, conforme previsto no artigo 37 da referida Lei.

Retomando estes esclarecimentos para a competência desta Coordenação,
observa-se que a Secretaria argumenta haver uma carência de orçamento
para  a  execução  de  suas  despesas,  conforme  trecho  contido  em suas
considerações no Relatório do TCE:

“1.  Os  orçamentos  iniciais  consignados  pelos  órgãos  sistêmicos  são
continuamente inferiores às necessidades de custeio da pasta que estão em
constante crescimento, gerando DEA para o exercício seguinte. Em 2020,
tivemos um teto inicial orçamentário  de R$219,9 milhões para atividades
finalísticas de custeio,  fonte 100, gerando, desde sua origem para este
grupo, um déficit estimado prudencialmente de R$141,0 milhões. Tal fato foi
reportado aos órgãos sistêmicos de planejamento e finanças (SEPLAN e
SEFAZ), através de correspondências diversas, onde se destaca que esta
projeção  resultaria  em  até  R$220  milhões  se  acrescida  das  despesas
remanescentes de 2019 que não fossem empenhadas,  ficando em DEA
para  execução,  em  2020.  Salienta-se  nesses  ofícios  que  caso  não
ocorressem as suplementações requeridas e demonstradas no decorrer do
exercício para o orçamento consignado, ele não seria suficiente para cobrir
as necessidades totais de custeio e oneraria o orçamento de 2021 em valor
correspondente, através do processamento da rubrica de DEA – elemento
92.
[…] 
3.  Aqui,  vale  salientar  que  o  orçamento  inicial  do  exercício  de  2020 foi
suplementado no decorrer do exercício nas fontes 100 e 300 – Recursos
Vinculados ao Tesouro,  no total de R$104,6 milhões, bem como efetuou-
se remanejamentos internos no próprio orçamento dos valores programados
inicialmente  para  folha  de  pessoal,  auxilio  alimentação/transporte  e
manutenção  administrativa  em torno  de  R$20,0  milhões,  totalizando  um
acréscimo  final  para  grupo  de  despesa  deficitário  supracitado  de
aproximadamente  R$124,6 milhões.  Estas suplementações evidenciaram
que  o  teto  orçamentário  inicialmente  disponibilizado  estava
comprovadamente deficitário, e ainda assim não foram suficientes para a
cobertura total das necessidades apontadas, conforme foi demonstrado nos
supracitados  ofícios  sobre  a  insuficiência  das  cotas  orçamentárias
disponibilizadas  para  o  exercício  de  2020,  encaminhado  aos  órgãos
sistêmicos de planejamento e finanças.

Conforme mencionado pela  Secretaria,  com relação ao orçamento inicial
houve uma suplementação de R$ 104,6 mil.

No exercício de 2020 os valores da programação financeira foram liberados
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

conforme  previsto  no  orçamento  de  2020,  em  função  do  decreto  que
estabelece  a  programação  financeira  e  o  cronograma  mensal  de
desembolso, com o objetivo de manter o seu equilíbrio com a execução da
receita.

Sendo assim, espera-se que cada unidade orçamentária adeque seus gatos
aos valores fixados no orçamento, no qual a Secretaria do Planejamento
constrói a previsão de receitas, estabelecendo um teto para as unidades
programarem seus gastos do exercício, com a composição das dotações a
serem fixadas no Orçamento, que representam a autorização legislativa que
respalda a execução da despesa. […]

Neste  sentido,  entende-se,  mesmo  considerando  a  essencialidade  dos
serviços públicos prestados pela SEAP, que a Secretaria deve obedecer aos
valores de dotação estabelecidos na Lei Orçamentária Anual, aprovada na
Assembleia Legislativa do Estado. A tabela anterior demonstra que foram
liberados 99,72% do orçamento ajustado da SEAP, não havendo limitação
para  a  execução  do  seu  orçamento  final.  Assim,  em  caso  de  haver
limitações  na  alocação  de  dotações  orçamentárias  estabelecida  no
momento da elaboração da proposta orçamentária, deve haver ações para o
enquadramento  de  seus  gastos  à  despesa  fixada  na  Lei  Orçamentária
Anual.

Os argumentos trazidos pelo gestor, embora tenham trazidos justificativas técnicas,
não são capazes de elidir  o quanto apontado acerca da execução orçamentária,
através de DEA, de despesa que não possui caráter de excepcionalidade, pois a sua
execução  demonstra  a  não  observância  aos  ditames  legais,  bem  como  em
fragilidade na programação financeira, falha de planejamento e comprometimento do
orçamento do exercício subsequente, impactando a correta mensuração dos Restos
a  Pagar  e  dos  recursos  aplicados  nos  programas  de  governo.  Portanto,  a
inadequação é irreversível e a SEAP deve se comprometer, independentemente das
dificuldades financeiras, para  não proceder a execução irregular da despesa por
DEA.

Assim,  necessário  se  faz  a  revisão  dos  controles  internos  de  planejamento  e
execução de gastos da SEAP, no intuito de não realizar o registro inadequado de
despesas no Elemento 92 (DEA), dada a sua excepcionalidade, sobretudo por causa
da insuficiência de saldo orçamentário no momento de ocorrência do fato gerador
das obrigações assumidas pela Unidade Jurisdicionada.

4.2 Pagamento de despesas sem cobertura contratual (item 5.1.2 do Relatório
de Execução)

Durante o período auditado, foi pago o montante de R$49.230.863,52, sem cobertu-
ra contratual, às empresas LPATSA Alimentação e Terceirização de Serviços Admi-
nistrativos Ltda. (serviços de fornecimento de refeições) e Reviver Administração Pri-
sional Privada Ltda. (prestação de serviço de cogestão em unidades prisionais).
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

Sobre o tema, a SEAP apresentou as seguintes considerações (Ref.2745586-2/3):

[…] A SEAP vem demonstrando condutas positivas com o objetivo de sanar
o pagamento de despesas sem cobertura contratual.

Atualmente,  os  processos  licitatórios  dos  Conjuntos  Penais  de  Lauro  de
Freitas  (023.1901.2020.0002438-61),  Juazeiro  (023.1901.2020.0002333-
94),  Itabuna  (023.1901.2020.0002335-56),  Serrinha
(023.1901.2020.0002440-86)  e  Eunápolis  (023.1901.2020.0002434-38)  e
Vitória  da  Conquista  (023.1899.2020.0006855-89)  encontram-se  com  os
Termos  de  Referência  conforme  os  limites  convencionados,  Editais
aprovados, orçamentos autorizados e estão pendentes de permissão para
iniciar a fase externa da licitação, seguindo orientação dada pela PGE, que
determinou a suspensão dos processos em virtude da ACP nº 0000331-
45.2016.5.05.0005,  ajuizada  pelo  MPT,  tendo  autorizado  apenas  os
Conjuntos  Penais  de  Brumado  e  Irecê,  os  quais  foram  licitados  e
contratados (Contratos nº 12/2021 e 13/2021, respectivamente).

Os referidos Editais foram ajustados para atender a Resolução de nº 58/20
do  TCE  (TCE/004746/2016)  e  estão  em  conformidade  com  os  acordos
firmados pelo Grupo de Trabalho interinstitucional feito em conjunto com o
CNJ (Portaria CNJ nº 114 de 19 de agosto de 2019).
 
Procurando resolver  definitivamente  o  problema,  a  administração  pública
estadual  criou um Grupo de Trabalho,  constituído pela  Portaria  Conjunta
PGE/SEAP nº 01/2021, para modificar dispositivos da Lei nº 7.209, de 20 de
novembro  de  1997,  que  institui  o  Grupo  Ocupacional  Serviços
Penitenciários da Administração Direta  do Estado,  tendo em vista  que o
texto  vigente  não  reflete  a  atual  realidade  do  Sistema  Prisional,
considerando que novas atividades foram implementadas, com o objetivo de
aprimorar  a  rotina  carcerária,  a  exemplo  da  inteligência  prisional,  o
monitoramento através de tornozeleiras eletrônicas e a operacionalização
das Unidades Prisionais em regime de cogestão.

Nesse  contexto,  resta  comprovado  que  a  SEAP  vem  desenvolvendo
soluções  eficazes,  através  da  realização  de  novas  licitações,  todas
amparadas  legalmente  e  com base  nas  recomendações  proferidas  pelo
TCE  e,  visando  finalizar  as  inconsistências  de  forma  definitiva,  por
intermédio da adoção de medidas para atualização da Lei nº 7.209, de 20
de novembro de 1997.

A SEAP tem  buscado  regularizar  os  problemas  pretéritos  referentes  às
estruturas físicas das  cozinhas, bem como a falta de cobertura contratual
relativa ao fornecimento de alimentação nas unidades prisionais, através da
deflagração de novas licitações,  que já estão em andamento, e em total
conformidade com a legislação

O Gestor, em seus comentários, elencou as medidas/posição atualizada, que estão
em evolução  para  sanar  os  pontos  levantados,  concordando,  portanto,  com os
comentários desta Auditoria. Do exposto, esta Auditoria mantém sua posição inicial
quanto ao achado, bem como às recomendações proferidas.
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Gerência 1D

4.3  Acumulação  indevida  de  cargos  públicos  (item  5.2.1 do  Relatório  de
Execução)

Dos  exames  realizados,  identificou-se  que  a  SEAP mantém  no  seu  quadro  de
pessoal  servidores ocupando, indevidamente,  dois ou mais cargos,  empregos ou
funções públicas.  Para tanto, foram confrontados os dados de servidores para os
quais havia indício de acumulação ilegal de cargos, segundo informações extraídas
do Sistema Mirante e oriundas de Manifestações de Denúncia apresentadas perante
este Tribunal, com aqueles fornecidos pela Secretaria e demais órgãos e entidades
consultados.

Da  análise  das  respostas  apresentadas  e  consideradas  as  possibilidades  de
acumulação  legal  de  cargos,  chegou-se  a  um quantitativo  de  30  servidores  em
situação  irregular,  dos  quais  nove  tiveram,  posteriormente,  a  comprovação  da
exoneração apresentada e examinada por esta Auditoria.

O Gestor, em suas justificativas, informou que (Ref.2745586-4/5):

No  que  concerne  ao  item  supra,  informamos  que  a  SEAP  vem
providenciando  as  ações  necessárias  para  averiguar  as  supostas
acumulações  de  cargos  públicos.  Primeiramente,  ressalte-se  que  alguns
nomes destacados por essa Corte de Contas já haviam sido convocados
pela  Secretaria  da  Administração  através  da  Portaria  SAEB  n°  596  de
03.11.2021, publicada no Diário Oficial do Estado de 04.11.2021. Ademais,
após apuração da Coordenação de Recursos Humanos dessa SEAP,  foi
verificado  que  alguns  servidores  haviam  sido  exonerados,  sendo
desnecessária a convocação desses servidores.

Nesse sentido, foi publicada a Portaria SEAP nº 07, de 18 de janeiro de
2022 (documento anexo) que convocou os servidores públicos estaduais, a
fim  de  apresentar  a  documentação  nela  prevista,  relativa  a  cada  cargo,
emprego ou função pública, com ou sem vínculo permanente, sejam eles no
âmbito  municipal,  estadual  ou  federal,  ocupados  nos  últimos  05  (cinco)
anos. 

O  Gestor,  em seus  comentários,  elencou  as  medidas  adotadas,  que  estão  em
andamento  para  sanar  os  pontos  levantados,  concordando,  portanto,  com  os
comentários desta Auditoria. Do exposto, esta Auditoria mantém sua posição inicial
quanto ao achado, bem como às recomendações proferidas.

5 CONCLUSÃO

Tendo  em  vista  o  exame  procedido,  a  Auditoria  entende  que  os  documentos,
esclarecimentos e justificativas apresentados não modificam o quanto manifestado
anteriormente. 

Salvador, 01 de julho de 2022.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº 495, Plataforma V, CAB, Salvador/BA, CEP 41.475-002
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